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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

\  CPL
V

O fício/n0 031/2024

SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Imperatriz -  MA, 22 de Abril de 2024.

o íb a ra  municipal de m m x m m .

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

ABERTURA do  pr o c es so  a d m .

Ao Senhor
Francisco Leonardo Carvalho da Silva,
Assessor do Departam ento Adm inistra tivo

Nesta.

Assunto; Estudo Técn ico Prelim inar

Prezado Senhor,

i

, ,  h« npln oresente na qua lidade de Chefe Do Departam ento 

Adm inistra tivo e das Ativ idades

A rt- 7 2 ' ÍnCÍS°  ’ ’ 03 L6Í n° 14-133/2021‘ 

èstó  em 'processo de construção de duas guantas para os 
V M a n te s  e da im plem entação da Proouradona da Mulher. 
A lém  disso a substitu ição das centrais antigas e danificadas 
q e sé encontram  em estado precário^ é essencial para 
aarantir am bientes de trabalho adequados tanto Par °  
vereadores e servidores desta casa legislativa quanto para a

sociedade em geral.

Especificações conform e planilha em anexo.

D iante do exposto encam inha-se para setor com petente para que tom e 

as m edidas cabíveis.

Atenciosamente,

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P á n in a  1 rie 2
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 
Chefe do Departam ento Adm inistra tivo e 

A tiv idades Com plem entares 
Portaria 03/22

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES DE MERCADO PRATICO

ITEM ------------------  DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

01

AR CO ND IC IO NADO  SPLINT 60.000 BTUs com serviço 
de instalação, para suprir as necessidades da Câmara. 03 03

02

AR CO NDIC IO NADO , 12.000 BTUS Splin t (voltagem  220 
v) C iclo de A r quente e Frio, com garantia m ínim a de 12 
meses. Kit de acessórios para insta lação Aquis ição de 
aparelho de A r condicionado, função autom ática e Swing.

04 04

03 AR CO NDIC IO NADO , 9.000 BTUS Splin t (voltagem  220 v) 
C iclo de A r quente e Frio 03 velocidade ventilação, 
C/Controle, função autom ática e Swing. G arantia de no 

m ínim o 12 meses.

04 04

.

Total: n

O j {
PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO

Chefe do Departam ento Adm inistra tivo e 
A tiv idades Com plem entares 

Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Pánina 2 rie 2
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ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

6  3

V CPL /

A o  S e n h o r
PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares
Nesta.

Assunto: Estudo Técn ico Prelim inar

Encaminha-se, o procedo Administrativo 
n° õ  > I > '/.  para atuação
e elaboração.
Termo de R eferência^ Antepro|eto( ) 
Projeto Básico( ) Minuta do Edital(v)

Imperatriz - MA, ÍÍJ  I ÇSj ÇJ-f.

_
Servidor

'^ P re z a d o  Senhor,
FRANCISCO IfONARDO C. DASU/A 

Assesordo Deparmento 
Adnttrtallwffiaiponsáwl peto ETP

Portaria n* 27/2024
Considerando o objeto da aquisição e tendo em vista a faculdade de elaboração do 
Estudo Técn ico Prelim inar prevista no § 1o, da Lei O rdinária n° 2.015/2024 da Câmara 
Municipal de Im peratriz -  MA, na hipótese do inciso II, art. 75, da Lei 14.133/2021, não foi 
e laborado o ETP.

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto d iscric ionário conferido à 
Adm inistração pelo art. 72, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021, entende-se que a m enor 
com plexidade do objeto enseja a prescindib ilidade de estudo técnico prelim inar.

Contudo, m esm o com a ausência do ETP, faz-se necessária in form ações m ínim as para 
contratação e cum prim entos dos dispositivos legais contantes no art. 72, da Lei n° 14.133, 
de 2021, capazes de m axim izar o in teresse público e a devida segurança jurídica.

Da aplicação da modalidade:

A  regra geral v igente no arcabouço ju ríd ico pátrio é que a contratação pública deve ser
precedida de licitação pública, assim  a redação do art. 37. inciso XXI da Constitu ição da
República Federativa do Brasil - CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acim a exposto,
entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CFB de 1988 diz que podem existir casos
previstos na legislação infraconstitucional em que a Adm inistração Pública, respeitadas as 
form alidades legais, pode contratar de form a direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II 
com binado com o seu §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, conform e 
transcrição a seguir:

“CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -
CRFB/1988: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [ ... ] XXI - ressalvados os 
casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.5S5.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Pánina 1 He2



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

assegure igualdade de condições o todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivos 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações”

“LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021: Art. 75. É dispensável a licitação: [ ... ].
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais), no caso de serviços e compras; [... ]. § -3° As 
contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.”

DECRETO N° 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 - Atualiza os valores 
estabelecidos na Lei n° 14. 133, de 1 ° de abril de 2021. Art. 1o 
Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1o de abril 

de 2021, na forma do Anexo. Art. 2o A atualização dos valores de que trata
o art. 1o será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, conforme o disposto no art. 182 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Art. 3o Fica revogado o Decreto n° 11.317, de 29 de dezembro de 2022. Art. 
4o Este Decreto entra em vigor em 1o de janeiro de 2024. Brasília, 29 de 
dezembro de 2023;

Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e 
seis reais e dois centavos)

Considerando que o valor das aquisições será in ferior ao estabelecido em lei, faz-se 
adequada a d ispensa de licitação, justificada, portanto, a adoção da m odalidade da 
Dispensa de Licitação, com fundam entação no inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/21.

Segue em anexo a Estim ativa do valor da contratação, em atendim ento ao art. 8o, inciso 
VII da Lei O rdinária n° 2.015/2024 da Câmara M unicipal de Im peratriz -  MA e laborado de 
acordo com a Resolução n° 1/2024.

Imperatriz -  MA, 09 de m aio de 2024.

Atenciosamente,

y ■ ' l _ y

Francisco Leonardo Carvalho da Silva 
Assessor do Departamento Administrativo

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone:(99) 3524-3359

P á n in a  2 He 2



DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA
C N P J: 69.555.019/0001-09
Responsável: FRA N C ISC O  LEON ARD O CARVALHO DA SILVA 
M atrícula: Port. 085/2023 
Departamento: Assessor de Departamento Administrativo/ Responsável pelo Estudo Técnii
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Relatorio de ( oiaçao A O U I S I Ç À O  DE AR CONDIC ION A D O  PARA A T E N D E R  A C A M A R A  
Ml/NICIPAL DE 1MPE RA TR1 Z-MA

Pesquisa realizada entre 29/04/2024 11:24:17 e 30/04/2024 10:22:06

Relatório gerado 110 dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)

Km contorm idade oom a 5 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).
íiiíiibií;:í:-í. . . . . ^ ..........................

SÜÜmms!]S£Éa:a;íS;líu

%  VALORPREÇO EST;PERCENTUALPRECOQUANTIDADE
GLOBALCALCULADOESTIMADO

R í 1140000R$ 11.400,00 (un)

22/11/2023

: Mediana dos preços obtidos - Preço calculado oom base na mediana de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele
s centrais caso número

sííkíísêí
m m

Item  1: CENTRAL DE AR 60 M IL BTU S 
D escrição: CENTRAL D E AR 60 MIL BTU S

PREÇOS / 
PROPOSTAS

3 ' 2

Órgão Público
Público

1 Município de Santo Antcmio do Sudoeste

Identificação

MDSADS- 
1022023- 
Processo dispensa

Data
l.icitação

CPSMS 

Valor Unitário

12 208.466/0001-66 - CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE SOBRAL - 12208466000166- 25/082023 R$ 11.300,91
1-000003-2023

RS 11.350,46

Preço
PMS

Descrição Produto UF

AR CONDICIONADO SPUT ON/OFF, MA
CASSETE (TETO), FRIO 4 VIAS 60000 
BTUS/H, CLASSIFIC.ACAO 

ENBRQg r ic A  C - SELO PROCEL,
GAS HFC, CONTROLE 5/ FIO

Código
de
Insunio

1
00043200

Código

dc
Insumo
2

Unidade
Medida

UN

Desonerado

N3o

Data Preço

23/03/2024 R$ 11.754,41

Valor Unitário
RS 11.754,41



Item 2: CENTRAL D E AR 12 MIL B T U S 

D escrição: CEN TRAL D E AR 12 MIL BTU S
" ; j ,!Ã  r * "

PREÇOS/ QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL
V  " " "

PRECO EST -o/n v a i n
PROPOSTAS

3 : 12 4

ESTIMADO 

RS 1.824.58 (un)
CALCULADO GLOBA 

RS 1.824,58 15,1%

Órgão Público Identificação
Data

LicitaçãoPúblico

1 12.208.466/0001-66 - CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE SOBRAL - 12208466000166- 25/08/2023 R$1.763,65
CPSMS 1-000003-2023

2 MUNICÍPIO DE TAMARANA 059-2023- 

TAMARANA- 
PR-MUNICÍPIO 
DE
TAMARANA-
PREGÀO
ELETRÔNICO

12/07/2023 R$2.134.43

Valor Unitário

Preço

PMS
Descrição Produto UF

Código
de
Insumo
1

Código
de
Insumo
2

Unidade
Medida

Desonerado Data Preço

AR CONDICIONADO SPU T ON/OFí MA 00043190 UN Sini 23/03/202- R$ .824,
III-WAIX (PAREDE), 1200031X15/11,
CICLO FRIO, 60 HZ, CLASSIFICACAO
ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS

HFC, CONTROLE S/ FIO
.... .

J l l i
Valor Unitário

S;
RS 1.824,58

Mediana dos Preços < Jbtidos: RS 1.824.58

i:i:Ei!Í:Í:Í:í:Í:i:
Item 3: CENTRAL DE AR 9  M IL BTU S 
D escrição: CENTRAL D E AR 9 M IL BTU S

I l i l l l f l - l l : ; : :
:

, , ,i ■;

1

1 , i ' ' i 1 

ü l l  
M I

I-

i ü

m a p p i

:í !í :!:í !;!!,;íi. 1 M 1 1 , ' é  í

1

1 | ll| ! l| !,!, , i 

VALOR 
LOBAL

É Í a É i É l l Í ; H ü ;

‘ . 6 8 5  í t l 14%

_______
PREÇ O S/ l

PROPOSTAS

Preço
Público

1

Òrgâo Público

MUNICÍPIO DE TAMARANA

Identificação

059-2023-
TAMARANA-
PR-
MUNICIPIO
DE
TAMARANA-
PREGÃO
ELETRÔNICO

Data

Licitação
Prçço

li/w/tfttà HS 2.100,00

Valor Unitário R$2.100,00

Preço
PMS

Descrição Produto UF

C ó d ig o

de
Insumo
1

Código
de
Insumo
2

Unidade
Medida

Desonerado Data Preço

R e la tó rio  ge ra d o  no  d ia  1 0 /0 5 /2024  0 9 :1 8 :2 7  (IP : 1 6 8 .197 .12 .17 0 )
Código Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZW16kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
http:/A/wvw. ban co d e p re co s .co m . b r/C e  rtifica d o A u te n tic id a d e ? to ke n = 6 G 6 X C n 5 ffm kJD IO tn C 6 cg Z W l6 ke b b sR A 1 3 ixxa lL 2 M Q q H U 8 n P tm 6 W A % 2 5 3 d % 2 5 3 d



1 AR CONDICIONADO SPUT ON/OFF,
HI-WAIJ. (PAREDE), 9000 BTUS/H. 

CICLO FRIO, 60 HZ, CLASSIHCACAO 
ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS 
HFC, CONTROLE 81 FIO

AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, 
HI-WALL (PAREDE). 9000 BTUS/H, 
CICLO FRIO, 60 HZ, CLASSEFICACAO 
ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS 
HFC, CONTROLE S/ FIO

Valor Unitário

AM

MA

00043194

00043194

UN

UN

R$ 1.624,44

. \  k d i i l I K I  d o s  P rc ç i*  I >hl i i lo s : RS l.fiSS.XO

Valor Global: R$ 48.241,52

Valor do item em relação ao total

0  1) CENTRAL DE
AR...

m  2) CENTRAL DE
AR...

0 3) CENTRAL DE AR

1 ‘1

1 15 1% : :

[ 70 9% 1

L À

Quantidade de preços por item

Item 1 Item 2

Detalhamento dos Itens

liem ! -V I ■ iR  >i ; ■ !• •<<' MSI i ■ 11 s

Um-.i í * =-"•.!( ....... . 1 Virímu;ii - Ureço Intimado i'a lt ulndti: kS • 1.4fHrt mj >It-diann dus |T|Ç"\ Ohlidns: kS 1 1 4‘Kt.0lt

Quantidade Descrição Observação

3 l.nidades CENTRAL DE .AR 60 MIL BTUS

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 11.400,00

Inc. II Art. 5oda IN 65 de 07 de Jxdho de 2021 (Lei n° 14.133)

Órgão: Município de Santo Antônio do Sudoeste Data: 22/11/2023 15:50

Objeto: Aquisição de Ar Condicionado 60.000 BTUs com serviço de instalação, para suprir as Modalidade: Processo dispensa

necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. SRP: NÃO

Descrição: AR CONDICIONADO - AR CONDICIONADO | Aquisição de Ar Condicionado Identificação: MDSADS-1022023-Processo dispensa
60.000 BTUs com serviço de instalação, para suprir as necessidades da Secretaria de Lote/Item: 1/1
Educação, Cultura e Esportes.

Ata: N/A

Fonte: http://lrttniqMrencia.pms as.pr.gov.twtra
nsparencia/licitacocs

Quantidade: 5

Unidade: UN

UF: PR

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
Código Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13lxxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
h ttp 7A vw w  ba n co d e p re co s .co m . br/Ce rò f ic a d o A u te n tic ld a d e ? to ke n = 6 G 6 X C n 5 ffm kJD IO tn C 6 cg Z W l6 ke b b sR A 1 3 txxa lL 2 M Q q H U 8 n P tm 6 W & % 2 6 3 d % 2 5 3 d

http://lrttniqMrencia.pms


Marca: Marca nâo informada
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

Cidade: Endereço:
R PRESIDENTE VARGAS,!Santo Antônio do Sudoeste ») 3563-1324/ (46) 3563-1324

46.36* 367/0001-63 

♦VENCEDOR*
AMENA CLIMATEZACAO LTDA

Marca; Marca n8o informada 
Fabricante: Fabricante nâo informado

to não informada

Etfado: Endereço:
R QUINZE DE NOVEMBRO, 830

Nome de Contato: Telefone: Eniall:
Setor (Comercial) (49)9973-3513

CNPJ

03.560.98S/0001-31
♦VENCEDOR*

Razão Social do Fornecedor 

JR  ENGENHARIA LIDA

Estado:
PR

Preço i Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
Inc. n  Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 12.208.466/0001-66

Órgão: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE SOBRAL - CPSMS 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE

APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS REGIONAL E DA 
POLICLÍMCA BERNARDO EÉLLX DA SILVA UNIDADES GERIDAS PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE SOBRAL. 

Descrição: AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADOS DE 60.000 BTUS - AQUISIÇÃO DE AR 
CONDICIONADOS DE 60.000 BTUS

Valor da Proposta Final

RS 11.400,00

RS 11.300,91

Data: 25/08/2023 08:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 12208466000166-1-000003-2Í

Lote/Item: 1/7

Ata: N/A

Homologação: 21/09/2023 00:00

Fonte: https iVwww.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 10

Unidade: Unidade

UF: CE

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

Preço PMS 1: RS 11.754,41

Inc. III Art. 5oda IN 65 de 07 de Julho tle 2021 (Lei n° 14.133) ^  ___

Código Insumo 00043200 
1:

Código Insumo
2 :

Tabela: SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices

Objeto: AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, CASSETE (TETO), ERIO 4 VIAS 60000 BTUS/H,
CLASSIFICACAO ENERGETICA C - SELO PROCEL, GAS HFC, CONTROLE S/ FIO 

Mês/Ano: 01/02/202400:00:00 

UF: MA 

Unidade UN 
Medida:

Preço Não 
Desonerado:

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
Código Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13lxxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
http:/Mww. bancodeprecos.com.br/Ce r t if ic a d o A u te n tic id a d e ? to ke n = 6 G 6 X C n 5 ffm kJD IO tn C 6 cg Z W I6 ke b b sR A 1 3 lxxa lL 2 M Q q H U 8 n P tm 6 W A % 2 5 3 d % 2 5 3 d

http://www.gov.br/pncp/pt-br


itóai ; .ü k  \ z 1 nr h  n  s

■Provo hMimado: KS i •

Quantidade

4 Unidades

Preçu Ksiim:idu ( 'akuladx. RS 1.X24.5N Mediana dus PreçosObtidos: RS I.S24.5X

Descrição

CENTRAL DE AR 12 MIL BTUS

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc. IIArt. 5°daIN  65 tie 07 ile Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

CNPJ: 12.208.466/0001-66

Órgão: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE SOBRAL - CPSMS 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE

APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS REGIONAL E DA 
POLICLÍNICA BERNARDO FÉLIX DA SILVA UNIDADES GERIDAS PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE SOBRAL. 

Descrição: AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADOS 12.000 BTUS - AQUISIÇÃO DE AR 
CONDICIONADOS 12.000 BTUS

CNPJ

44.060.520/0001-65
♦VENCEDOR*

Razão Social do Fornecedor 

GO ATACADISTA LTDA

RS 1.763,65

fc/2023 08:00 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: 12208466000166-1-000003-2023 

Lote/Item: 1/1 

Ata: N/A 

Homologação: 21/09/2023 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 20 

Unidade: Unidade 

UF: CE

Valor da Proposta Final

R$ 1.763,65

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante nBo informado 
Descrição: Descrição não informada

Kstado:
BS

Cidade: Fndereço:
AV SEISCENTOS, SN

Nome de Contato:
Matheus

Telefone:
(49) 98868-0984

Bnaft
Ucitacao.goatacadi8ta@gmail.com

44.060.520/0001-65 GO ATACADISTA LTDA

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:
ES

Cidade:
Serra

Endereço:
AV SEISCENTOS, SN

R$ 1.763,65

Nome de Contato:
Matheus

Telefone:
(49) 98868-0984

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
Inc. II Art. 5 oda IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

RS 2.134,43

Órgão: MUNICÍPIO DE TAMARANA

Objeto: Contratação de empresas especializadas no fornecimento de aparelhos de ar
condicionado e televisores, bem como serviços de instalação, manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo materiais de limpeza, fornecimento e reposição de peças de 
condicionadores de ar, pertencentes às secretarias pertencentes ao Município de 

Tamarana.

Descrição: Aquisição aparelho de ar condicionado - Ar Condicionado 12.000 BTUS Split
Quente E Frio (Voltagem 220 v) Ciclo De Ar Quente/Frio, 03 (tres) Velocidades De 
Ventilacao, C/Controle, Funcao Automatica E Swing. Garantia Mínima 12 (doze) 
Meses. Kit de acessorio - Aquisição aparelho de ar condicionado - Ar Condicionado 

12.000 BTUS Split Quente E Frio (Voltagem 220 v) Ciclo De Ar Quente,Trio, 03 (tres) 
Velocidades De Ventilacao, C/Controle, Funcao Automatica E Swing. Garantia Minima 
12 (doze) Mese*. Kit de acessorios para inutaUcao Aquisição aparelho do or condicionado 
- Ar Condicionado 12.000 BTUS Split Quente E Frio (Voltagem 220 v) Ciclo De Ar 
Quente/Trio, 03 (tres) Velocidades De Ventilacao, G'Controle, Funcao Automatica E 
Swing. Garantia Minima 12 (doze) Meses. Kit de acessorios para instalacao

Data: 12/07/2023 09:00 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: SIM 

Identificação: 059-2023-TAMARANA-PR-
MUNICDPIO DE TAMARANA- 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Lote/Item: 2'

Ata: Link Ata 

Fonte: https://bnccompras.com/Process/Proces 

s SearchPublicTparam 1 1 

Quantidade: §

Unidade: Uni dado»

UF: PR

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)

https://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:Ucitacao.goatacadi8ta@gmail.com
https://bnccompras.com/Process/Proces


Telefone:
(48; 9161-1706 lua.eom.br

 ̂̂  Razáo Social do Fornecedor

40.803.721/0001-54 MT COMERCIO E LOCACOES LTDA 
•VENCEDOR*

Marca: Marca nâo mtbimad*
Fabricante: Fabricante nâo informado 
Descrição: Descrição nâo informada

F.«t«do: Cidade: Endereço:

SC Turffo RUA LUIZ CIR1MBEIX1,1659

15 465.267/0001-21 AJATONET SISTEMA MULTIMÍDIA EÍREL1

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

Valor da Proposta Final 

K$ 1.984,99

R$ 1.985,00

Estado:
PR

Cidade:
São João do Ival

Endereço:
AV CURITIBA, 494

Telefone:
(43) 3477-1763

47.203.347/000 jr03 AR EQUIPAMENTOS LTDA

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

F.ndereço:

R$1.988,50

16.779.255'0001 -34 F.LETRO CENTRO COMERCIO DE PECAS E ELETROELETRONICOS EIRELI

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante nâo informado 
Descrição: Descrição nâo informada

R$2.118,00

Estado:
SC

Cidade:
Içara

Endereço:
ROD SC 445, 5159

Telefone:
< 48 ) 3433-6510

47.630.292'0001-00 BRM COMERCIO LTDA

Marca: Marca nâo informada 
Fabricante: Fabricante nâo uifonnado 
Descrição: Descrição nâo informada

Endereço:

26.074.486/0002-87 M A C  CARLESSO ELETRO

Marca: Marca nâo inlbnnada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

R$ 2.119,00

Estado:
SC

Cidade:
Rio do Sul

Endereço:
ROD BR 470,13901

Telefone:
(27) 3026-5054

Email:
maccarl essofilial@gmail. com

03.958.284/0001 -11 POTÊNCIA SOM £  INFORMATICA LTDA

Marca: Marca nâo infonnada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

Estado: Cidade:
SC São Miguel do Oeste

Endereço:
R ALMIRANTE BARROSO, 684

Nome de Contato: Telefone: Email:
CLEYTON (49)3622-0135 vendas^pottencia. com.br

13.482.516/0001-61 SUPERAR EIRELI

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:
SC

Cidade:
Blumenau

Endereço:
R JOAQUIM NABUCO, 40

R$ 2.347,63

Telefone:
(47') 3041-2832

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
Código Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
http./^wvw. bancode precos.com. br/Certifica doAutenticidade?token=6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%253d%253d



31.314.488 0001-55 AR LIMP - COMERCIO E SERVIÇOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA.

Marca: Marca nâo infomiada 
Fabricante: Fabricante nâo informado 
Descrição: Descrição não informada

Endeivço:
R FLAMBOYANT, 1851

Telefone:
(45) 9817-4903

Email:
reinaldo.apc@hotmail.com

CNPJ Razão Social do Fornecedor

Estado: Cidade:
PR Cascavel

Valor da Proposta Final 

R$ 2.362,50

31.669.124/0001-98 LS REFRIGERACAO EIRELI R$2.729,87
Marca: Marca não informada 
Fabricatite: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:
SC

Cidade:
Lages

Endereço:
R ORLANDO RIBEIRO SCHM3DT, 100

Nome de Contato: Telefone: Email:
LUIZ (49)3224-3031 licitacao.lsrefrigeracao@gmail.com

Preço PMS 1:

Inc. III Art. 5oda IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n* 14.133)

Código In suíno 00043190 

1:
Código Insumo

2:

Tabela: SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices

Objeto: AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, M-WALL (PAREDE), 12000 BTUS/H, CICLO FRIO, 60 
HZ, CLASSIFIC AC AO ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS HFC, CONTROLE S/ HO 

Mês/Ano: 01/02'2024 00:00:00 

UF. MA 

Unidade UN 
Medida:

Preço Sim 
Desonerado:

RS 1.824,58

Quantidade

4 Unidades

Descrição

CENTRAL DE AR 9 MIL BTUS

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc. II Art. 5°daIN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei ri314.133)

Órgão: MUNICÍPIO DE TAMARANA

Objeto: Contratação de empresas especializadas no fornecimento de aparelhos de ar

condicionado e televisores, bem como serviços de instalação, manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo materiais de limpeza, fornecimento e reposição de peças de 
condicionadores de ar, pertencentes às secretarias pertencentes ao Município de 

Tamarana.

Descrição: Aquisição aparelho de ar Condicionado 9.000 BTUS - Split Quente E Frio
(Voltagem 220 v) Ciclo De Ar Quente/Frio, 03 (tres) Velocidades De Ventilacao, 
C/Controle, Funcao Automatica E Swing. Garantia Minima 12 (doze) Meses. Kit de 
a cesso ri os para instalacao - Aquisição aparelho de ar Condicionado 9.000 BTUS - Split 
Quente E Frio (Voltagem 220 v) Ciclo De Ar Quente/Frio. 03 (tres) Velocidades De 
Ventilacao, C/Controle, Funcao Automatica E Swing. Garantia Minima 12 (doze) Meses. 
Kit de acessorios para instalacaoAquisicao aparelho de ar Condicionado 9.000 BTUS - 
Split Quente E Frio (Voltagem 220 v) Ciclo De Ar Quente/Frio, 03 (tres) Velocidades De 
Ventilacao, C/Controle, Funcao Automatica E Swing. Garantia Minima 12 (doze) Meses. 
Kit de acessorios para instalacao

RS 2.100,00

Data: 12/07/2023 09:00 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: SIM 

Identificação: 059-2023-TAMARANA-PR-
MUNICIPIO DE TAMARANA- 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Lote/Item: 1/

Ata: Link,Ata,

Fonte: https://hnccompras.com/Proces&'Prooes 
sSearchPubIic?paraml=l 

Quantidade: 10

Unidade: Unidades 
UF: PR

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
Código Validação: 6G6XCn5ftmkJDIOtnC6cgà/Vi6kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
http7/www bancode precos.com. br/CertíficadoAutenticidade?token=6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13lxxalL2MQqHU8nPtm6VW%253d%253d 7 /1 0
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CNPJ Razào Social do Fornecedor

40.803.721 0001-54 MT COMERCIO E LOCACOES LTDA 
«VENCEDOR»

Marca: Marca nâo informada 
Fabricante: Fabricante nâo informado 
Descrição: Descrição nâo informada

Estudo:
SC

Cidade:
Turvo

Endereço:
RUA LUIZ CERIMBELLI, I6S9

Telefone:
(48)9161-4706

/  ^7

RS 1.884,99

Valor da Proposta Final

PL /
Email:
licita4@digiplus.com.br

15.465.267/0001-21 AJATONET SISTEMA MULTIMÍDIA EIRELI

Marca: Marca nâo informada 
Fabricante: Fahricante não informado 
Descrição: Descrição nâo infonnada

R$ 1.885,00

Estado:
PR

Cidade:
São João do Ivaí

Endereço:
AV CURITIBA, 494

Telefone:
(43) 3477-1763

16.779.255/0001-34 ELETRO CENTRO COMERCIO DE PECAS E ELETROELETRONICOS EIRELI

Marca: Marca não ín 
Fabricante: Fabricante n9o informado 
Descrição: Descrição não informada

R$ 1.990,00

Estado:
SC

Cidade:
Içara

Endereço:
ROD SC 445, 5159

Telefone:
(■18)3433-6510

47.203.347/0001-03 AR EQUIPAMENTOS LTDA

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante nâo informado 
Descrição: Descrição não informada

R$ 2.020,00

Endereço:

13.4H2.516(1001-61 Sl.TF.RAR EIRELI

Marca: Marca nâo informada 
Fabricante: Fabrioante não informado 
Descrição: Descrição não informada

RS 2.098,88

Estado:
se

Cidade:
Blumenau

Endereço:
R JOAQUIM NABUCO, 40

Telefone:
(47)3041-2832

03.958.284/0001-11 POTENC-IA SOM E INFORMATICA LTDA

Marca: Marca nâo informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição nâo informada

R$ 2.100,00

Estado:
SC

Cidade:
São Miguel do Oeste

Endereço:
R ALMIRANTE BARROSO, 684

Nome de Contato:
CLEYTON

Telefone:
(49)3622-0135

Email:
sncia.com br

26.074.486'0002-87 M A C  CARLESSO ELETRO

Marca: Maroa nâo infonnada 
Fabricante: Fabricante n8o informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:
SC

Cidade:
Rio do Sul

Endereço:
ROD BR 470,13901

Tc le fone:
(27)3026-5054

R$ 2.269,99

Email:
maocarlessofiljal@gmail.com

47.630.292/0001-00 BRM COMERCIO LTDA

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

RS 2.270,00

Endereço:

R e la tó rio  ge ra d o  no  d ia  10 /0 5 /2 0 2 4  0 9 :1 8 :2 7  (IP : 1 6 8 .197 .12 .17 0 )
Códiqo Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
h ttp :M w w .b a n c o d e p re c o s .c o m . b r/C e  rtificadoA u te n tic id a d e ? to ke n = 6 G 6 X C n 5 ffm kJD IO tn C 6 cg Z W I6 ke b b sR A 1 3 b o ca lL 2 M Q q H U 8 n P tm 6 W A % 2 5 3 d % 2 5 3 d 8/10
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31.314.488'0001-55 AR U M P-C O M ERO O E SERVIÇOS DE HIGIENE ELIMPEZ A LTDA. \
Marca; Marca tiào informada V
I* abricaitte: Fabricante não infamado ^
Descrição: Descrição não informada

Ertado: Cidade: Endereço: Telefone:
PR Cascavel R FLAMBOYANT, 1851 (45)9817-490^

Email:
reinaldo.apc@liotra ail. com

32.918.847/0001-46 DATHACOM COMERCIO DE PRODUTOS LTDA

xMarca: Marca nSo infonnada 
Fabricante: Fabricante nào informado 
Descrição: Descrição nào informada

Cidade;
Ccmélio Proc ópio

Endereço:
RMATO GROSSO. 202

CNPJ Razào Sociai do Fornecedor
Valor da ProfK>*ía Plngí 

K$ 2.295,00

31.669.124 0001-98 LS REFRIGERACAO EIREU

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada

Estado:
SC

Cidade: .Endereço:
Lages R ORLANDO RIBEIRO SCHMIDT, 100

Nome dc Contato:
LUIZ

RS 2.589,65

Telefone:
(49) 3224-3031

Email:
lioitacao. lsrefrigoracao@gmai 1 .com

Preço PMS 1:
r RS 1.685,80
Inc UIAn. 5oda IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Leina 14.133)

Código Insumo 00043194 
1:

Código Insumo 
2:

Tabela: SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices

Objeto: AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, HI-WALL (PAREDE), 9000 BTUS/H, CICLO FRIO, 60 

HZ, CLASSIFICACAO ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS HFC, CONTROLE &' FIO 

Mês/Ano: 01/02/2024 00:00:00 

UF: AM 

Unidade UN 
Medida:

Preço Não 
Desonerado:

Preço PMS 2: Rs 1.563,07
Inc. m  Art. 5o da IN 65 de 0? de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

Código Insumo 00043194 

1:
C ódigo Insumo 

2 :

Tabela: SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices

Objeto: AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, HI-WALL (PAREDE). 9000 BTUS/H CICLO FRIO, 60 

HZ, CLASSIFICACAO ENERGETICA A - SELO PROCEL, GAS HFC, CONTROLE S/ HO 

Mês/Ano: 01/02/2024 00:00:00 

UF: MA 

Unidade UN 
Medida:

Preço Sim 
Desonerado:

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
Código Validação: 6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13ixxalL2MQqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com. br/Ce rtificadoAuterrtk:idade?token=6G6XCn5ffmkJDIOtnC6cgZWI6kebbsRA13òo<alL2MQqHU8nPtm6WA%253d%253d 9/ 1 0
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Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

_i.->:wr.i^.iw^iuva?it?Mv>&i*:ttKTí'&**i+**!#*<*>*axvKtr,i7i%i3i:inxtei{Kiiexmi’f<rr*rrrFr. w . f....^.....3̂ :m ,..

AI *..M. AO - «  Banco de Preço» è uma solução tecnológica que atende aos pai átnctros de pesquisa dispostos em i ,els % l«cnle. lustruçíies 
Normat.vas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reuni, diversa, fonte, çove,™mentais, e .^ ,,le .n ei,tam  e sites

l l l í ' " "  ............... . " à"  *  c ' ,nsidcnui"  * " " "  f,," h‘ 1-1 Sim- um " * io ■*ara (»uo »s P«M|M»W» * # < "  Ieall/aoas „e forma segura,ágil e

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Banco Nacional dc Compras

hítps://bncconipras.com/Process/ProcessSearchPublic?paraml=l

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas 
littps://»vww.gov.br/pncp/pt-br

3 - Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR
http://transparencia.pinsas.pr.gov.br/transparencia/iicitaeoes

D ata: 12/03/2024 Í4 :4 2 :tii 
Acessar a fonte am jj

D ata: 10/11/2023 11:30:0S 
Acessar a fonte ggiji

D ata: 29/04/2024 11:41:00 
Acessar a fonte :>t\ jgj

Relatório gerado no dia 10/05/2024 09:18:27 (IP: 168.197.12.170)
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Ao Exo. Sr.
HEYDER JOHHN DE MENDONÇA AYRES 
Contador desta Casa Legislativa

Senhor Contador,

Solicito de V. Senhoria, inform ações sobre a existência de disponibilidade 

orçam entária para custeio da despesa referente a Contratação de em presa especializada 

para aquisição de Centrais de A r para atender as necessidades da Câmara M unicipal de 

Ímperatriz-Ma.

Va lor estimado: R$ 48.241,52 (quarenta e oito mil duzentos e quarenta e

um reais e cinqüenta e dois centavos).

Solicito ainda que informe a C lassificação O rçam entária e Financeira do
recurso.

Imperatriz, Estado do Maranhão, em de 20 de maio de 2024.

Chefe do Departam ento Adm inistrativo e 
Ativ idades Com plem entares 

Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone:(99) 3524-3359



»
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ESTADO DO MARANHÃO 
IMPERATRIZ

Câmara Municipal de Imperatriz em 20 de maio de 2024. 

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para:
Disponibilidade orçamentária para custeio da despesa referente à contratação de empresa especializada 
para aquisição de centrais de ar, de modo a atender as necessidades da Administração Pública da 
Câmara Municipal de Imperatriz - MA.

Órgão: c â ma ra m u n i c i p a l de imperatriz

Unidade: c â ma ra m u n i c i p a l de imperatriz

Ação
Função: 01 
Sbfunção: 122 
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-002
01.122.0001.2-002 -  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA CAMARA

Natureza da Despesa
3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Juridica

Fonte de Recursos

500 Recursos não Vinculados de Impostos

H EY D ER  jO H F w  D & M BRfuON ÇA A Y R E S  

Contador/CRC-1 0 8 0 9  - MA

Gerencial [No: - ]
© Fênix Softwares Públicos - www.fenix.com.br Registrado para: CÂMARA MUNICIPAL DE !MPERATRiZ[1113] Emitido por: GABRIEL

Page 1 
Ver. 16.5a
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

MINUTA DO EDITAL

DISPENSA N° XXX/2024

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Imperatriz - MA

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de centrais de ar, para atender o interesse da 
Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 48.241,52 (quarenta oito mil, duzentos e quarenta e um 

mil, cinqüenta e dois centavos)

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO

D e___/____ /2024 à s ____ h

A té__ /____ /2024 à s ____ h

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO

D e__ /____ /2024 à s ____ h

A té __/____ /2024 à s____ h

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P á a in a  1 d e  15



m
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

AVISO DE DISPENSA N °_______ /2024

(Processo Administrativo n.°...........)

1. PREÂMBULO:

1 1 Torna-se público que a Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplício 
Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA, através do Agente de Contratação e Equipe* dei Apoio, 
instituída pela portaria n° 30/2024, torna público que, com base na Lei Federal n 14.133 21 e 
Resolução n° 01/2024, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementam 
123/2006, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor Pre?°/r” a^  
desconto), na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021, da 
Resolução n° 01/2024 e demais legislação aplicável.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

2 1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contrataçao 
de empresa para aquisição de centrais de ar, para atender o interesse da Camara Municipal de 
Imperatriz/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de

Contratação Direta e seus anexos.

K
EM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE DE 
MEDIDA QUANT.

PREÇO 
ESTIMADO- 

MÊS

LOCAL DE 
ENTREGA

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1
AR-CONDICIONADO SPLINT 
60.000 BTUs, para suprir as 
necessidades da Câmara.

Unidade 03 R$
11.400,00

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024

2

AR-CONDICIONADO, 12.000 BTUS 
Splint (voltagem 220 
v) Ciclo de Ar quente e Frio, com 
garantia mínima de 12 meses. Kit de 
acessórios para instalação 
Aquisição de aparelho de Ar- 
condicionado, função automática e 
Swing.

Unidade

_________________ — ----------------

04 R$
1.824,58

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024
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AR-CONDICIONADO, 9.000 BTUS 
Splint (voltagem 220 v)
Ciclo de Ar quente 
velocidade ventilação, 
função automática 
Garantia de no mínimo 12 meses.

e Frio 03 
C/Controle, 
e Swing.

Unidade 04 R$
1.685,80

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024

2 2 1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem.
2 3 . O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
3 1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos 
por meio do correio eletrônico no endereço d U tz .a q e n te d e c o n tra ta c a o 2 0 2 4 @ q m a il.c o m .

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores.

3.2.1.que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3 .2 .2 .estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente,

3 .2 .3 .que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ™  juritíK», 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basicoou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, resP ° ^ av 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimen

bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou ^
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçao ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da i oi n° 6.404, de I5 _de 

ripyembro de 1976, concorrendo entre si;
n pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ã divulgação do aviso tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçao de trabalho .nfant.1, p
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3 2 3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;
3 2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançao a ela aPhĉ d®> 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor,

3 .2 .4 .organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5.sociedades cooperativas.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4 .1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.
4 2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhara
exclusivamente por meio do Correio Eletrônico, a proposta com a descriçãd dd objeto ofertado a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste Edital.

4 2 1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados ™  
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.
4 4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que mcidam direta ou 

indiretamente no fornecimento;
4 4 1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serac. de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4 5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em Perce^tua^  
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimen

empresa nos últimos doze meses.
4 .6 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4 7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
n e l a s  c a n g a s  em confo J d a d e  com o que dispõe o Termo de Referencia, Pro.eto Bas.co ou
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PmiPto Executivo assumindo o proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus 
termos bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios n®cessar'° f-  
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãd contratual, promovendo, qu

requerido, sua substituição.
4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá4a, 

substituí-la ou modificá-la;
4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações:

4 .9 .1 .que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;
4 9 2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n- 123, de 2006, 
estando aptd a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e 

seus anexos;
4 .9 .4 .que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

4 9 5  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, p e r i g o s o  ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na cond.çao de aprendiz, nos 

termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
c . Fncerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas,_ sera 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequaçao do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação
5,2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Admmistraçad, 
ooderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5  2  1  N e s t e  c a s o  será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

^ T n T g o c ia ç â o  poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
nrdem de d S f ic a ç ã o  quando o primeiro colocadd. mesmo após a negooiaçao, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço maximo definido para a

^ T e T  qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa que será disponibilizado no site da Câmara Municipal e publicedo no
Diário Oficial da Câmara Municipal de Imperatriz - MA. npressário de
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
documentos complementares, adequada a ultima oferta.
5 .4 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.
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5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que. 
r  1 contiver vícios insanáveis;
5 5 2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos, 
5 5̂ .3 ' apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço maximo defmidd para

5 5 T S iv e r e m  sua exequibilidade demonstrada, quando exigidd pela Admimstraçad;
5 5 5 apresentar desccnformidade cdm quaisquer dutras exigências deste avisd ou seus anexos,

5^6 ̂ ^Quando ̂ 0 forn'eced0 r não cdnseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento 0 objeto, será considerada inexequive, a proposta de preçds ou menor

5 ÍbTfoMnsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unrtáríos s im "  rdsórios ou de valdr zerd, incdmpativeis com os preços dos insumos e 

r s de meícadd, acrescidos dds respectivds encarges, ainda que o ato convocatono d .  
dispensa nâd tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a m am a is  
frlstalações de propriedade do prõpho fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou

5 r 2dapresentó?umTuÇmais valores da planilha de custd que sejam inferidres àqueles f'» d o s e m  
fnstrumentos de caráter normativo obhgatõrio, tais como leis, medidas provisonas e convençoes

r , ? s r . T , r ~ . r « "  t r = r . -  - — •

E S r s K a s a » :  
z à z z rz a s a r :  r s s t t  s s r . v e
r r r ^ f p Z s t a T e n c e d o r a  for desclassificada, será examinada a prdposta subsequente, e, 

^ ^ “ i S  “ “ ^ p e n s a ,  registrandd- se na ata a nova da,a e

r E = a “ n á ^ ^ r ^ “ LDp m S  se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Contrataçao Direta.
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6. HABILITAÇÃO
6 1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam _do ANEXO I -  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços por correio eletrônico ou de forma presencial no endereço

indicado no preâmbulo deste Edital. , . . .
6 2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor-da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpnmento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sançao que impeça a part.cipaçao no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis),

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça lwww.cni,ius,br/improbidade adm/consultar requerido.phe)-

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU,

6 2 1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) . m h.m
6 2 2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambem de 
seu sócio majoritário por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que preve, dentre a 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a pro,b,çao 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio

majoritário. cQnste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
annntadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. , .
6 2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. n u a m e n te  à sua
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para mamfestaçao previamente a

S S  a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

r 3n d i C a V o e a t e n " °  oondições de participaçáo, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. _
6 3 1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçoes constantes do SICAF para 
q u e  estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consuUa aos " L  eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contrataçao Direta e ja 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, apos solicitaçao

da Administração, sob pena de inabilitação. . . .  • w  nnoriiante
6 5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em relaçao a

integridade do documento digital. . .
6 .6 . Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. _
6 7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçao, seja por nao apresenta 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital de Contratação Direta. _ , „
6 7 1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçao, o orgao ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifiraçao, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condiçoes

habü^açao tatado ^ àg exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7 CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7 2 O adjudicatáno terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, con fo rm eo  
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a contrataçao, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.

7 2 .1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enti^ a^  
assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminha-lo para assinatu 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio ejetromco, ̂ para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias uteis dias, a contar da data de

recebimento.
7 2 2  0  prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual penodo, por soliataçao 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que.
7.3.1 .referida N ota  es tá  su b s titu in d o  o co n tra to , a p lica n d o -se  à relação de negocios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133 , de 2021,
7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;
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7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a

139 da mesma Lei.
7 .4 . O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Edital de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçao das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8 . SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8 .1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8 .1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8 .1.3 .dar causa à inexecução total do contrato;

8 .1.4 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

8 .1.5 . não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8 .1.6 .não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçao, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8 .1.7 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;
8 .1.8 .apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

8 .1.9 .fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8 .1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8 110 1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio en te  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da

lances.
8 .1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8 .1 .12 . praticar ato lesivo previsto no art. 5° da  Lei n° 12.846 , de 1° de agosto de 2013 .

8 2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções.
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave,
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (tres) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando nao se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes^ederatovos pe o 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados.

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida,

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública,

8.3 .5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
8 4 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de f o m e n to  
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8 5 A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administraçao Publica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8 7 Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçao 
a d m in is ^ v a  tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessarias 
a o ^ a io  da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual mstauraçao de mvestigaçao 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como alto 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Le, n 12.846, de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
r q  n  nrocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
a d m in L T o s  específicos para apuração da ocorrência de danos e pre,uízos â Adm.nistraçao
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao 

de agente público.
8 10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatáno obse^ando-sa o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estâo previstas nos anexos a

este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP no 
endereço eletrônico https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:

9 2.1 .republicar o presente Edital com uma nova data,

9 2 2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9 2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
9 .2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9 4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9 5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração.
9 6 Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a ^ liz a ç ã o  
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia util 
s u b s e q u e n t e  n o  mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja oomun.caçao

em contrário.
9 .7 . Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas de preços observarão o horário de Brasília-DF.
Q 8 No iulaamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alteren^ a substância das propostas, dos documentos e sua validade jundioa, mediante

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia 

para fins de habilitação e classificação.
9 9 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça .

9 10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contrataçao.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Edital.

912  Da sessão pública será divulgada Ata no endereço eletrônico 
h ttp ^ /www.camaraimperatriz.ma.govjx  e publicada no Diário Oficial da Camara Municipal

Imperatriz - MA.
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:
9.13.1. ANEXO I -  Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Imperatriz — MA, XX de XXXXXX de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22
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ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
12  Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à venficaçao da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1 3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;
1 4  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia,

1 5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores,

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;
2 2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aPresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tnbutanos federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguri 
Socai, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2 4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nogathv% n° V 5T T  í  i  £ , o  £  
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de

1943;
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2 5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçao de declaraçao da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei,

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

3 2 1 As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

abertura.
3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
3 3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

LG = ^Passivo Circulante + Passivo NãcT 
Circulante

Ativo Total

SG = "Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3 3 1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos Índices 
d e  ü q u i d e z  GeraKLG), S o U c ia  Gera, (SG, e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capitai
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CPL j
ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente.
3 3 2 0  atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4 1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características ■̂ I t n t e  a 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente mediante 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito publico ou pnva .

Imperatriz — MA, XX de XXXXXX de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03 /22
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ANEXO II 

Termo de Referência

í x  Contratação de empresa para aquisição de centrais de ar, para atender o interesse da 
Câmara Municipal de Imperatriz/M A.

1.2. Especificação Do Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT.

PREÇO 
ESTIMADO - 

MÊS

LOCAL DE
e n t r e g a

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1

AR-CONDICIONADO SPLINT 
60.000 BTUs com serviço de 
instalação, para suprir as 
necessidades da Câmara.

Unidade 03
R$

11.400,00

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024

2

AR-CONDICIONADO, 12.000 
BTUS Splint (voltagem 220 
v) Ciclo de Ar quente e Frio, com 
garantia mínima de 12 meses. 
Kit de acessórios para instalação 
Aquisição de aparelho de Ar- 
co n d ic io n a d o , função automática

Unidade 04
R$

1.824,58

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024

3

I

e owiiiy. ______________
AR-CONDICIONADO, 9000 
BTUS Splint (voltagem 220 v) 
Ciclo de Ar quente e Frio 03 
velocidade ventilação, 
C/Controle, função automática e 
Swing. Garantia de no mínimo 12 
meses. -----------

Unidade 04 R$
1.685,80

Câmara 
Municipal de 
Imperatriz - 

MA

ATÉ
31/12/2024

2- DOS PRAZOS:

2.1. O adjudicatário deverá assinar. o ContratÍL n0StS eAd°mWstraçãolepara assinar o termo de 

^ ^ c e ^ ^

2.2. Fica designado como locai Para assinatura do C— ota *  E m p e n h a  « d j * .  

^m peratriz'-lMA?e serâ e nv id o  via"endereço eletrônico, especificamente no e-m»il ,n,orm,d= na 

proposta de preços.
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ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara, 

disposições da Lei n° 14.133, de 2021,

2.5. A contratada se vincula ã sua proposta e às previsões contidas neste documento e seus 

anexos;

nos a r t ig o s ^ ^ e  IS ^ d a T ^  n M ^ 133/^ 1^ e c o n t ^ e  o s ^ ire i t^ d a  A ^n ts tra ç à o ^ re v is to s ^o s  

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

2.7. O aceite/recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado 

via e-mail pelo fornecedor.

2.8. A Contratada deverá realizar a manutenção, no final de cada mês, após solicitação do 
representante da Câmara.

3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

^ fcip T ^ eX  ^ ^
implementação da Procuradoria da Mrther A em, dsso, a ^b sM ^ça o  ^  de

S T ^ ^ " . r ^ s ^ ^ ^ e ^ d ^ s t a  c /s a  C a t i v a  d - t o  para a 

sociedade em geral.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. A contratação por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da 
lei 14.133/2021 (grifamos):

i . li _  nara  contratação gue envolva valores inferiores a R$
“Art 75 É dispensável a licitação. p «nmnraç' í\/idp Decreto n° 11 871 de

RS 59.906 02 (cinqüenta e nove mil

novecentos e seis reais e dois centavos).

4.2. Assim, visto que a presente contrataçãoseenquadranos 01/2024, devido ao

^  -  < * -  p -  * p —  

licitação. .

dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n 
14 133/21 p e l a s  razões abaixo justificadas:
5 21  A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da 
contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razao do 
inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos.
5 3 A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas 
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas

ser entregues no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de fornecimento

5^ A  ^ o n tra tà d ÍT e v e rá  providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas, referentes às condições firmadas,

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6 .1 .0  prazo para fornecimento é de 06 (cinco) dias, e o contrato terá validade até 31 de 

dezembro de 2024.

6 2 Os produtos deveráo ser entregues no seguinte endereço: Câmara Municipal de Imperatriz -  
MA, Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA

fi 3 A CONTRATADA obriga-se a:
a, indicar 1 (um) profissional de -  ^

tra,ar' aS ^ G E S T O R  e ra sp T d e r pe°o S n e ^ rn o  a “  spe ito^a  q U d a d e  prazos e
conter nome, endereço, e-ma„ e telefone da pessoa

b)C m im er, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação

T - f â s  suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução,

d e c o ^n te s  d e ^ s u a ^ lp a ^ u  '^ o ^ u ^ te ^ a ^ x e ^ ^ ^ c m t r a ^ a l^ n ã o ^ e x d u in d o ^ u  reduzindo 

essa responsabilidade a f i s ^ z a ^ o  peio GESTO . inadequadas â

a perfeita execução do

contrato;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
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f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas
solicitações se sujeita a atender prontamente, „ _ Qcr.
g) nâo negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso
tenha com a CONTRATANTE; .
h) não usar o contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operaçoes financeiras,
expressa aquiescência da CONTRATANTE.

6 4 A CONTRATANTE obriga-se a: . , . - p e r n R
a) solicitar o fornecimento deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo GESTOR,
encaminhada via e-ma/V;

c) fomCeec e T rc O N T R A T A D A f todas as Condições e informações necessárias ao integral

for necessário.

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7,1. Cabe ao Fiscal de contrato fiscalizar e acompanhar a execução contratual, fazendo a vistoria 
no ato do recebimento dos veículos.

8. DOS CASOS OMISSOS

R 1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n» 14 133 de 202° e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
d i s p o s i ç õ e s  contidas na Lei n» 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e

princípios gerais dos contratos.

Imperatriz — MA, XX de XXXXX de 2024.

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento M m re ta tw o  e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22
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Anexo III 
Modelo de Proposta de Preços

A
Câmara Municipal de Imperatriz - MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado senhor,
Pela presente submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a Dispensa de 
Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omiss° ^  
oue venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos amda que, temos 
pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e C0^ ^ am0S COm 
a totalidade das instruções e critérios de qualificaçao definidos no Termo de Referen .

1. proponente:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
E-mail:

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato.
Nome:
Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:
Cargo/Função:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

proposta de Preços: Valor total: R$ 
Prazo de validade da proposta:......

Prazo de entrega:................
Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente)..................
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional 
(Real -  R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais ra 
com ercia is e  quaisquer outraa despesas incidentes sobre o ob,eto da contrataçao.

..........(.....) , .......d e ..................... d e ............

Representante Legal

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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Anexo IV 
Minuta do Contrato

CONTRATO N° _ 
PROC. ADM. N° /2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A 

EMPRESA_____________________ ______ ■

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNiCIPAL DE IMPERATRIZ. - MA^inscnte no.CNPJ 
sob o n° 6 9 .5 5 5 .0 1 9 /0 0 0 1 -0 9 , com sede na Rua Simplício Moreira, n 1185, Centro, Imperatriz
MA, neste ato representada pelo(a) Presidente, Sr(a).

_, portador(a)
- . . .  o o Hn PPF n° ..... a seguir denominadada Cédula de Identidade n° .................... e do OHh n ...................

CONTRATANTE, empresa ............................................... situada , " a
, inscrita no CNPJ sob o n ° ...................................... nes ® 3 0

...................................................  portador(a) da Cédula de Identidade
representado(a) p e W ^ . . ^ .............................^ denominada CONTRATADA, acordam e

justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 14 ,133/2021 , assim como pelas cláusulas 

a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a contrataçao de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referencia.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM d e s c r í ç ã c T UNID. "q ü ã n t T V. UNIT. ' v Tt o t ã l T

1,3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçao:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital de Dispensa;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
. ~ - .... contados ao(a)

2 1 O prazo de vigência da contrataçao  ̂ e de ^  ............
................. . na forma do artigo 105 da Lei n 14.133, de 202 .

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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2 1 1 0  prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( a r t j g j y .  
VII e XVIII)
3 1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 0  valor total da contratação é de R$..........(•••••■)
5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e  Vj)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, e m  /—./.—  (DD/MM/AAAA).

7 2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços 
iniciais serão reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M -  Indice Geral de Preços 
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula:

VDI

VA = -------  X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial
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INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.
7 4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).
7 6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7 7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e X IV)

8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

8 1 3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas

expensas;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo 

Contratado;
8 1 5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver co" tr° ^ rs,a 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Le.

14.133, de 2021;
o , Ffetuar 0 Daqamento ao Contratado do va \o r co rre sp o n d e n te  à  e x e c u ç ã o  do  objeto, no 
pr“  a .  e S S L  estabelecidos no presente Contrato e no Ternno de Referenca;

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P án in a  8 d e  16



pOOEfí LEDISLM'^

8 1 8 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Imperatriz para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado,

8 1 9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8 4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

8.5 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93. §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.
8 6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVN)
9 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, alem das previstas no

termo de referência:
9.1 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representa-lo na 

execução do contrato.
9 2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercic.o

da atividade.
9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

9 4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato^ 
com riabilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais equipamentos, ferramentas 
e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9,5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou m p a r te  
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defertos o 
mcotteçôes resutantes da execução ou dos materiais empregados;

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  MA
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9 6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o  C ó d ig o  rt» Defesa do Consumidor II ei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado, a ^sconta,^dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;
9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou .arente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dingen e do contratante ou do fiscal 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo umco, da Lei n 14,133, de 2021,

9 8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do 
contrato até o dia trinta do més seguinte ao da prestação dos produtos, os seguintes documentos.

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio 

ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT,

9 9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, C °nve"Ça0' 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
a s  obrigações trabalhistas, sociais, previdenoiáhas, tributárias e as demais previstas em legislaçao 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento.

9 11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao loca, dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento,

Q 1? Paralisar por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
e x e c u t a d a  d e  a c o r d o ^ o m  a boa técnica ou que ponha em risoo a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9 14 conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da ^ ^ 0  
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre tampo 0 
serviço/fornecimento e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9 15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9 16 Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

9 18 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista^em 
lei para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116),

9 19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo « b a *.p e lo  fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refendas vagas (art------- .

parágrafo único);
9,20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;
9 21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nd dimensionamentd dos quantitativos 
de sua proposra inclusive quanto aos custos variáva.s decorrantes de fatores futuros e incerto* 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para 
o atendtmento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art 124. II, d da Lei n° 14.133. de 2021;
9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIII

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 , XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da 1 ei n° 14.133, de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato,
b) der causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

c) der causa à inexecução total do contrato,
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f> praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato ,esivo previsto no art. 5- da Lei n- 12.846, de 1» de agosto de 2013.

11,2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descntas as seguintes 

sanções: .

r  qoc “o” “f” “n” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alin nas alíneas e ,  f ,  g e n ao suuiiein de 2021)
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, 55 , da Lei n 14.133, 4 L - )

f  Advertência que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do

Administração;

II o 5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em “ so de atraso

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçao parcial ou total da obngaçao assum , 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

III 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 
l l n z l  dias“ ^ s  APÓS o  décimo quinto dia M l e a critério da Administração, podera o c o ir e *  

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçao parcial ou 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor ctoNota de Empenho, em caso de atraso na execução
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida; ^
V ■ 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecuçao tota a

obrigação assumida.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não alguma a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9 ■ da-------------- ,-----

de 2021)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
multa (art 156. S7°. da Lei n° 14.133, de 2021)

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada
dias úteis, contado da data de sua intimaçao (artJI5I^da_Le--------- ,----- , -

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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m s e a  multa api.cada .  as inden,zaÇões ^ í v e is  forem % £ £ £ £ £  « £ £

Z “ 1 Â T S ^ ° ^ o :  seTà O brada  judicia,mente ( s d j õ ^ d ^

14 133. de 2021). ,

11.7 Previamente ao encaminhamento 3 recebimento da
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a con 
comunicação enviada pela autoridade competente.

- -I , n. s 0 c roflii7ar-se-á em processo administrativo que assegure o

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

119 Na aplicação das sanções serão considerados (gíL 1 5 6 J f f i ^ a t ó ^ ^

a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

e) a ' im p I an tação 8(xjP "o V aperfeiço a me n to de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

autoridaSe competente definidos na referida U i M ,

1 t1 1 A  persona,idade iuridica do Contratado poderá ser
com abuso do direito para facilitar, encobnr ou d,ss.m u la r■ * prat-ca dos atos p ^

Contrato ou para provocar confusão patnmoma, e, nesse com poderes de

sucessora ° U àc : : trartado tbsT nJaT osT m tod T s os S ^ o

14.133. de 2021)
1 ,1 2  0  Contratante deverá, no prazo máximo de 15 " Ü  £  ela
aplicação da sanção, informar e manter a ua iza Empresas |njdôneas e Suspensas

Empresas Munidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

E xe cu tivo  Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

:s z —  -  ~
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgao ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, X IX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 , bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 Indenizações e multas.
12 6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da I ei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, V IU)
13 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Imperatriz deste exerc.c.o, na dotaçao abaixo

discriminada:

I, Gestão/Unidade:

contratado:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P án in a  14  de 16
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II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:
13 2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, J j)
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14 133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e 

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da. Lei 

n° 14.133. de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
15 3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos ca so s  de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do a i iv 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15 4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reali:
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 14.133, de

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16 1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, 
art 8° S7° da Lei n 12 577. de 2011. c/c art. 7°, 53°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO (art. 92, §T )
16 2 Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz -  MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desle Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concHaçao, contorme

art 97 , $1° da Lei n° 14.133/21.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P án in a  15 de 1fi
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Imperatriz - (M A ),........d e ..................... de

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
xxxxxxxxxxxxxx 

Contratante

Sr............ ........
Contratada

Testemunhas:

CPF n°
Nome:__________________________________ __________

CPF n°
Nome.---------------- -------------------------------------------------- -

Rua Simplído Moreira, n‘ 1185, Centro, imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P áo in a  1fi de



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Procuradoria Geral da Câmara Municipal 
Sr. Mario Henrique Ribeiro Sampaio 
Procurador Geral 
Nesta.

ASSUNTO. Análise de Dispensa de licitação em razão do valor, com fulcro no inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133/2021

Para análise e parecer sobre t e n d ò ^ b je t o
razão do valor, com fulcro no inciso o ar\ atender o interesse da
a Contratação de empresa para aquisiçao de centrais de ar, para aier
Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

.  s s s q s M S S s  s w r s s s
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos NLLC).

Imperatriz -  MA, 22 de maio de 2024,

PAULO ROBÈRtO OLIVEIRA TORÜÜATO 
Chefe do Departamento Adm inistrativo e 

Atividades Com plem entares 
Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n» 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em ^ nformidade COm 3
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e mtegnda .
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PORTARIA/DIV/PR NQ 05/2024 
PORTAR1A/DIV/PR N° 05/2024

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE PARECERES JURÍDICOS EM DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PARECER REFERÊNCIAL.MINUTA DE CONTRATO PADRÃO. AQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VULTO. DISPENSA DE PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 7 4 ,1 E II DA LEI 
14.133/2021. PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO.

CONSIDERANDO, a otimização dos trabalhos, a melhor utilização dos recursos administrativos, e

CONSIDERANDO, a necessidade dc garantir celeridade, eficiência e eficácia dos atos administrativos,

CONSIDERANDO, a normatização e padronização dos atos administrativos;

CONSIDERANDO, a previsão legal do art. 53, § 5" da Lei 14.133/2021, de padronização contratual e 
dispensa de parecer jurídico em dispensa de licitação;
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O PRESID EN TE DA CÂMARA M UNICIPAL DE IM PER A TR IZ, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, resolve regulamentar nos termos do parágrafo único do art. 57 e art. 
58 da lei municipal n° 2015/2024 e §5° do Art. 53 da Lei Federal 14.133/2021, que regulamentam os atos 
administrativos e procedimentos da nova Lei de Licitações, a padronização contratual com dispensa 
de parecer jurídico em casos de baixo valor, aqui entendidos e regulamentados aqueles do art. 75 e 
seguintes da lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

Art. Io - O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de 
licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021;

Art. 2o - O processo de dispensa de licitação deverá ser instruído com os seguintes documentos

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificaçao 
da necessidade pela administração geral;

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitação;

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatório,

Cotação dos valores e/ou serviços;

Ato expresso expedido pelo Departamento de Compras da modalidade licitatória o u  p e la  d isp en sa ,

mediante respectiva justificativa;

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021
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Declaração de existência de dotação orçamentária;

Requisição de existência de dotação orçamentária;

Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a ao procedimento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria;

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contratação,

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

Art. 3o - A Minuta de Contrato padrão consta em anexo a esta portaria;

Art. 4o - O Agente de contratação deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

Art. 5o - Os casos omissos ou que forem necessárias alterações contratuais ou que por qualquer motivo 
deixe-se de utilizar a modalidade de dispensa de licitação do art. 7 5 , 1 e  II, da Lei 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 ,  d e v e r ã o  

ser obrigatoriamente remetidos à Procuradoria Geral da Câmara, indicando expressamente os artigos 
alterados na minuta contratual ou o motivo da não utilização da dispensa de licitação,
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Art. 6o - Os certames já iniciados que se encontrem adequados aos termos definid 
poderão valer-se dela utilizando a minuta padrão, dispensando o parecer jurídico.

ne@Fpt4rtaric

Art. T  - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e tem validade até o dia 31 de dezembro 

de 2024.

G ABIN ETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂM ARA M UNICIPAL DE IM PER A T R IZ, MARANHÃO  

AOS 29 DIAS DO M ÊS DE MAIO DE 2024.

AMAURI A LBER TO  PER EIR A  DE SOUSA

Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz/MA

PA R EC ER  JURÍD ICO  NH 0 0 _ /2 0 2 4

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasii .  Carimbo de Tempo, em *
Medida Provisória M° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jundic

Página 5/0



d e T m p e r a t r i z IPAL Q uarta , 29 de m aio  de 2024 ANO: 7 | N9 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO _________________ ISSN 2764-3913

PARECER REFERÊNCIAL.MINUTA DE CONTRATO PADRÃO. AQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VULTO. DISPENSA DE PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. LEI 14.133/2.Q21. 
PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO.

/r*2 C*
/  ' *

ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE PA R EC ER  JU RÍD ICO  EM  DISPENSAS DE 

LICITAÇÃO

• DA NATUREZA DO PA R EC ER  JURÍDICO

O parecer jurídico no âmbito do processo licitatórío possui natureza de c o n t r o l e  jurídico interno dos atos 
administrativo, realizando controle prévio dc legalidade mediante análise jundica da contrataçao.

Neste sentido em alguns momentos a análise pelo departamento jurídico não passa de mera análise 
protocolar de" documentos, cansando mais prejuízos a administração que um efetrvo controle de

legalidade.

A análise jurídica de processos simples retira dos procedimentos simplificados e de baixo vulto a sua 
principal *característica^ a celeridade^ois não raras as vezes os processos fieatn pandos na P— a 
„u dependem de dois ou mais atos administrativos para uma simples venficaçao de nto e_ documentos, 
algo qualquer servidor treinado pode realizar, mediante é claro sua pessoal responsab.hzaçao.

Neste sentido, o § 5o do art. 53 da Lei
n° 14.133/2021 definiu a possibilidade de dispensa de análise

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N« 2.200-2, de 2001, garamimio autenticidade, val.dade jurídica e integridad .

Página 6/í
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jurídica - parecer, no âmbito das contratações públicas, conforme colacionado abaixo.
/FLS

Art. 53. ( ...)

8 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jundica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contrataçao, a 
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convemo 
ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jund.co.

Marçal Justen Filho, ao tratar sobre a desnecessidade do parecer jurídico, aponta que:

Em hioóteses excepcionais, tal como previsto no § 5", será dispensável a manifestação da assessona 
“ o  S S  alude expressamente a qncstòes de valor reduzido, de b a tx a  complextdade. de 

imediata do bem ou de utilização de soluções padronizadas. Se for verificada alguma dessas 
hipóteses, caberá á autoridade máxima do órgão dispor sobre o tema em edi a .

• - autoriza a eliminação da manifestação do órgão de assessoramento jurídico

= = £ = £
ela em vista de peculiaridades que se fizerem presentes.

de 2021, nos seguintes termos:

Página 7/:
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“NÃO É OBRIGATÓRIA M ANIFESTAÇÃO JU RÍD ICA  NAS CO N TRATAÇÕ ES DIREÇASTÍE  
PEQUENO VALO R COM FUNDAMENTO NO ART. 7 5 ,1 OU II, E  § 3o DA L E I N° 14.133, DE I o
DE A BRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E 
ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS 
HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA 
LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO AS 
CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI N° 14.133, DE 2021, DESDE QUE 
SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART.

75, DA LEI N° 14.133, DE 2021.”

Nesses termos, com base em interpretação finalística e sistemática que se extrai da Orientação Normativa 

AGU n° 69/2021, conclui-se:

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por dispensa de licitaçao em
razão do valor com fundamento no art. 7 5 ,1 ou II, e § 3o da Lei n° 14.133/2021,

no-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por dispensa de 
art. 75, incisos III e seguintes da Lei n" 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites 
estabelecidos no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

-  não 6 obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por inexigibilidade de licitaçao 
com base no art. 74 da Lei n° 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites estabelecidos

no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

Diante do exposto percebe-se que tanto a doutrina quanto a Advocacia Geral da União, quanto a Lei 
Federal 14.133/2021 e Lei Municipal 2015/2024, facultam ao órgão jurídico maximo a regulamen açao

da análise jurídica.

Assim uma vez que o regulamento discipline dentro da discricionariedade do órgão sobre os limites 
Assim, um q S ^  133/2021 e desde que nao seja necessano

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrào ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e in egri a

Página S/í
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-  \  C P U
DOS REQUISITOS DE DISPENSA DE ANÁLISE JU RÍD ICA  COM EM ISSÃO D E.PA RECJ 
EM DISPENSA DE LICITAÇÃO  PELO  D EPARTAM ENTO DE LICITA Ç Ã O ;

Uma vez considerado a viabilidade da dispensa de análise jurídica sem emissão de parecer, faz-se 
necessária a análise dos seguintes procedimentos para enquadramento do certame licitatono na refenda

hipótese. São elas:

O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de licitação dos 

incisos 1 e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021,

O processo dc dispensa de licilação deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificação 

da necessidade pela administração geial,

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitaçao;

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatono;

Cotação dos valores e/ou serviços,

Ato expresso e x p e d i d o  pe,o Departamento de Compras da modalidade licitatória ou pela dispensa, 

mediante respectiva justificativa,

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021

Requisição de existência de dotação orçamentária,

Declaração de existência de dotação orçamentária,

Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Página 9/
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Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a ao procedimento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria. 

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contratação, 

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

• O Agente de contratação deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

.  Os casos omissos ou que forem necessárias alterações contatuais ou que por qualquer 
de utilizar a modalidade de dispensa dc licitaçao do art. 75, 1 e II, da Lei 14.133/202 , 
obrigatoriamente remetidos à Procuradoria Geral da Câmara, i n d i c a n d o  expressamente os ar„gos 
alterados na minuta contratual ou o motivo da nâo uttlizaçao da dispensa de licitaçao,

• DA MINUTA DE CONTRATO PADRÃO

Uma vez atendidos os requisitos anteriormente eleneados, o Departamento de licitação deverá ntilizar 
minuta de contrato padronizada, e já analisada por este departamento jurídico.

A minuta analisada que dever ser utilizada faz parte do anexo deste parecer.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrào ICP-Brasil e Carimbo de Tempo C° m 3
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jund.ca mtegr .

Página 10,
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Ficando ressaltado que a referida minuta não poderá ter seus artigos acrescentados, ou suprimidos de 
qualquer forma, com exceção da qualificação, objeto, prazos e valores contratuais, sobe pena de sei 
considera cm desconformidade com esta portaria, e consequentemente sem paiecer jurídico.

• DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, a utilização de minuta contratual padrão e dispensa de parecer jurídico nos casos de 
dispensa de licitação dos incisos 1 c II do art. 75 da lei 14.133/2021, é possível c pode ser regulamentada, 
sem qualquer ofensa à lei ou prejuízo do tramite licitatório.

Este é o Parecer.

\mperatriz/MA, 27 de maio de 2024

Mario Henrique Ribeiro Sampaio

PROCURADOR G ERA L DA CÂMARA M UNICIPAL DE IM PERATRIZ/M A

ANEXO I

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e in egri

Página 11/



deTiÍ peAr atriz 'PAL Q uarta , 29 de m aio  de 2024 ANO: 7 | N9 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2764-3913

f*"' "<1

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

PROC. ADM. N °___ /202X

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A EMPRESA__________________ _______ •

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ 
sob o ri’ 69 555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatnz M
neste ato representada pclo(a) Presidente, Sr(a)------------------------------------ -------,  portador(a) da Ccdula de
Identidade n" ..................... e do CPF n" ....................... . a seguir denominada contratante e a empresa
................................................ situada n a ....................................................................... - lnscnta n0 CNPJ f b °  “

......neste ato representado(a) pelo(a).............................................................. —’ Porta orl‘' a
C é du l a de Identidade n° ............................ do CPF n" ............................ a seguir denominada contratada,
acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n” 14.133/2021, assim como pe as 

cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIM EIRA -  OBJETO (art. 92, I e_ü)

O objeto do presente instrumento é a contratação dc X X X X X X X X X X X X X X X X X X X , nas condições 

estabelecidas no Termo de Refeiência.

Objeto da contratação:

l * IBIIIB^ ^  Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Página 12,
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

; ,
|

V. UNIlI^

1

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

ü  Edital de Dispensa;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

,'LÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de ........ contados do(a).................................. . na formaICL t V J l l l i a i a y u v /  v  .................... .. ........................... < ,

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.0 prazo de vigência será automaticamente prorroga1 0 , 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado ac,ma, 
ressalvadas as providências cabivcis no caso de culpa do contratado, prev.stas neste instrnmento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art, 92. VL
vi i c -xv n n

Página 13/
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CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$.......... (...... )

5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes a 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencian 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpnmen

integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (a rt 92. V &hã )

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92...V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajnstáve.s no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em  /— /—  (DD/MM/AAAA).

«  Apõs o interregno de um ano, e Z "
reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M -  índice Geral r  V
Fundação Getíllio Vargas, utilizando-se a seguinte formula:

-------- • . r ™  Certificado Padrão 1CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Página 1
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VDI

VA = -------  X  INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado

VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mimmo 
efeitos financeiros do último reajuste.

de um ano será contado a partir dos

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).

Nas aferições finais, o(s)
índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defimtivo(s).

determinado(s) pela legislaçao entao em vigoi.

----------------- * rom  Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com ; Página 1
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo i^Sik^ofícíaí, para j 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. v r—) ̂   ̂ J

y

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referencia:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto torneado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, uo total ou em parte, as suas expensas.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Coutratado;

quanto à dimensão, qualidade e quant.dade, conforme o art 143 da Lei . 1 _  .
pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no p.azo, torma 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia,

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato,

Cientificar o  órgão de r e p r e s e n t a ç ã o  judicial da Câmara Municipal de Imperatriz para adoção das medidas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
dcscumprimenlo de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso düürL
9 1  8?.°. da Lei n° 14.133. de 2 0 2 1 .

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art V  XIV, XVI e X Y I1)

9 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe.ta execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das prev.stas no termo de referenei .

Manter preposto aceito 
contrato.

pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do

uicaçau UU a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercc,o da atmdadc.

A indicação ou 
que

I «nítidas nelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art, 137.-II) e 
Atender às determinações regulares emitidas p
p r e s t a r  lodo esclarecimento ou informação por eles sohotados;

Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Página 11
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contr^o, com habilitaça^' 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e uten^ios deirianíad^, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técmcà e aicgislação

de regência;

Reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes 
resultantes da execução ou dos materiais empiegados,

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o CcdiSfijL 
do Consumidor (I H n" 8,078. de 1230). bem como por todo e qualqner dano 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscal,zaçao ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, c o m p a n h e i r o  ou parente em Untaireta,«lateral 
ot, por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor contrato, 
termos do artipo 48. parármfo único, da Lei n° 14J33,  de 2021;

Ouando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, 
^ S l g a r  ao s L  responsável pela fiscalização do contrato, até o d »  tnnta do mes

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos.

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Umao;

3) certidões qne comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;

4 )  C e r t id ã o  dc R e g u la r id a d e  d o  FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT,

♦ r nm rp rtifirado  Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
.  autenticidade, v.,idade ,„nd ica e inle»,idade.

Página 18
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w
1VOResponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissídioCoTe 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes tiabalh 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçao especifica, cuja inadimplência 

transfere a responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.

do empreendimento.

Paralisar por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com '^boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terce.ro,

Promover a guarda, manutenção e vigilância de ma,criais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os .rabalhos com estrita observãnc.a às
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sernço 

condições de segurança, higiene e disciplina.

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

Manter durante toda a v.gência do contrato, em compatibdidade com as obrigações assum.das, todas as 

condições exigidas para habilitação,

i “ * “ “ de Tempo, em conformidade com a págjna 1

S S S í  *  2»oi, •iutldlca •ín,e9n" "  ___________________
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/ p t  c  . f \ i - ' - ' .....

Cumprir, durante lodo n período de execução do contrato, a reserva de eargos prevista eWt lei parapessoa I 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as re\ervas% vcafgos/

previstas na legislação (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ari 116. paragrafo UMffli),

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Hc eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

14.133. de 2 0 2 1 ;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes dc âmbito federal, estadual on municipal, as normas de 

segurança do Contratante;

CLÁUSULA D É C I M A  -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art, 92, X IÜ

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMIN.STRAT.VAS 

Comete infração administrativa, nos termos da I ri a" 14 m . dc 20 2 1. o contratado que.

rn m  Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Página 2t
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der causa à incxecução parcial do contrato;

der causa à incxecução parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao func.onamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo just.ficado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa dnrante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar a,o lesivo previsto no art. 5«da Lei n" 12.846. de 1“ de agosto de 2013.

Serão a
plicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a imposição de penalidade mais grave ( a r k i i ô J U -

, Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Página 2'
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f n . s . _ 2 2 -

Impedimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b\^“c” e 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade n r" -

1 S6 § 4° da Lei 11o 14.133. de 2 0 2 0 :

\

Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas f n e a s  
“e” “f ’ “e” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b , c e a , que 
justifiquem a imposição dc penalidade mais grave (art, 1,56, §5°. da 1 n° 14,133,  de 2Q21).

Multa:

I Advertência que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
í^dtante apresente justificativa, para o atraso, que só serão aceitas mediante envo da Admimstraçao,

íS S S S S S S S S S S S a S ÍS ^ ^
unilateral da avença;

III 5«/o (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a ^  (quinze) 

prejuízo da rescisão unilateral da avença.

i v  - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do

objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

V - 20%  (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida.

«r+z» r w r a t n  não exclui em hipótese alguma, a obrigação deA aplicação das sanções previstas ne > n
reparação integral do dano cansado ao Contratante u u a i É j O J a l ^ n - l â ^

Página 22
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previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cdm a multa

S7» da l .rin° 14.133. dc 2 0 2 U  V  O
Todas as sanções

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art, 157, da Lçi n° 14,133,  de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a d i f e r e n ç a  sera descontada da garan i 

prestada ou será cobrada judicialmente (m l. 156. §8° , ria l*ei n° 14 133,  d e 2 0 2 .1)-

Previamente ao encaminhamento à cobrança jndieial, a multa poderá ser recolh.da a^ is“ tÍ’T ! " ^  Z prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do receb.mento da comumcaçao env.ada pela

autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ampla
d e ^ C o n r t a t a d o ,  observando-se
14 m  de 2 0 2 1 . para as penalidades de impedimento ae 

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados

a natureza e a gravidade da iníração cometida, 

as peculiaridades do caso concreto, 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.

4 r  m rprtificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
^ ^ ^ ^ ^ 2 ^ 0 0 - 2 ,  de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.



S S K M K T 1 Q ua rta , 29 de m a io  de 2024  ANO: 7 JN * 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ISSN 2764-3913

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ri’ 14.133, de 202.1.., ou em outíTffi ^w^^e 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLeui!
10 Mf,. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aphcadas a pessoa u d ca 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admimstraçao, a pessoa jund 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,.co 
T e o r , !  le rv a d o s , em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrtgator.edade de

análise jurídica prévia (art. 160. da Lçi ri .14.1 .j>3, dv 20.̂ 1)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data,ác aplicação da

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exccn.tvo Federal. -----------

(k-2ü2 i)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para l,citar on contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do a ú J é j j la l^ L n 14.1. j ZZL

~  Os débitos do contratado para com a wm m
indenizações, não inscritos em divida ativa, poc erao ser COntrato ou de outros contratos

— -  -  - —

xTrtrmaHva. SEG ES/M E n° 2 .M f 1 - abnl ds 2022-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (m JSLM Z)

O contrato será extinto quando cumprtdas as obrigações de ambas as partes, ainda que rsso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.

“ ■ ^ " ^ ^ ^ r r T r r r X c a r i m b o d e ^ m p o ,  em conformidade com a

2 0 0 1  "garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
Página 2•
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Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrog'ada at^a p 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogN ™

contrato.

Quando a aão conclusão do conlralo referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá scr extinto antes dc cumpridas
fixado, por algum dos motivos previstos no bem como g
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os aüigQS_L28JLl22 da mesma Lei.

A alteração soctal ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

♦ rn n , Certificado Padrão iCP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida^Prol^sTri^ autenticidade, validade jurídica
Página 21
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Indenizações c multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiUbrio^êwmÔIffíico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatono (art, Ul,cap.ul»

H a l e i n ” 14.133.de 2.0211

CLÁ U SU LA  DÉCIM A TERCEIRA  -  DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA (art. 92. -YIII)

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empenho:

As despesas 
Orçamento
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na ] ,C 41 V ,
2021 e demais normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na LfcUL 
k 07K He 1990 -  róHmo de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se
14 133. dc 2021.

■ão pela disciplina dos atfs. 124 e seguintes da Lei„,n!

As alterações contratuais deverão ser ptontov.das mediante < * ^ £ £ ^ ^ £ £ £ 1

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n 14.133, de 2021).

Registros cue não caracterizam alteração do contrato poton ser
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do a r U l Ê d í L U u i - U J i a j ^ .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratan* divulgar o presem, "
(PNCP), na forma prevista no arL_J4 ua L_------

„  _ . .  ,rD  o racii p Carimbo de Tempo, em conformidade com a

iu' l t o  * in,e9,l“ "
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B
Q uarta , 29 de m a io  de 2024  ANO: 7 | N - 703

DIÁRIO O R C IA L  ELETRÔNICO ______________________________ iSSN 2764-3913

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao
2011. c/c art 7°. 83°. inciso V. do Decreto n. 7.724, d<? 2Q\Z.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §.,D

Fica eleito o Foro cia Comarca de Imperatriz -  MA, para dirimir os litígios q u e  d e c o r r e r e m  da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concrlraçao, conforme att 0? SI . da L a

j f L L i i m i L

Imperatriz - (M A ),........d e ...................... de

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

xxxxxxxxxxxxxx

Contratante

Sr.

Contratada

♦ rprtificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a



'.JJ
DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO

CAMARA MUNICIPAL
DE IMPERATRIZ Q u a r t a ,  2 9  d e  m a i o  d e

Testemunhas:

v, CPF n°N om e.______________ _______ _____ _______

CPF n°
Nome: ________ ____________ ______________

Publicado por: MARTO H ENRIQUE R IB E IR O  SAM PAIO 

Càdigo identificador: SpIMndovbjah

2 0 2 4  A N O :  7  | N Q 7 0 3  
I S S N  2 7 6 4 - 3 9 1 3

Página 2!



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE N. 0 03 DA SOCIEDADE EM
“HIDROZON -  COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP.”

CARLOS EUGENIO RODRIGUES DOS SANTOS, Brasileiro, Empresário, Casado com romunhao

Bairro Imigrantes, nesta cidade de Imperatriz - Ma; CEP 65.906-050, e,

ROSANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS, Brasileira, Empresária, Casada com c o m u n h ã o  parcial

s w 13-  Bairro Imigrantes, nesta cidade de Imperatriz - Ma, CEP 65.906-050,

• r i  sa fsss .
consolidar o contrato social.

CLÁUSULAiPRIMEIRA -  A d n *  para a so c^c fco
Brasileiro, E m p r e s a n o  Sol^rc^ nascido em 27/05/19 j_ 7 SQQ 3Z3j&s residente e domiciliada,

r R“  a ° - — * *  cep:

CLÃUSULA 5 S 5 * R $ i 5 l

e transfere pelo preço ongmal a quanta de 50.000 (cinqaena ml) quota ^  ^  ^  c a r lo s  ^  
uma, totalizando a importancia de R$ 5 0 . 0 ,  transfere oelo preço original a quantia de 200.000

SaSi
CARLOS EUGENIO RODRIGUES DOS SANTOS
A - Capital integralizado

,.R$ 450.000,00

Total de suá participação: 450.000 quotas j^RSjLOO- ,.R$ 450.000,00

CARLOSRANGELÓLIVEIRARODRIGÜES
A ̂ CapitaTlntegralizado R$ 50.000,00

T o ^ rd ^ ^ a rtic ip e içã ^ rsÕ ^ Õ Õ q u o ta sx R $ Jj> 0 ,.R$ 50.000,00

Total Geral 500.000 quotas xR$ 1,00....................... 500.000,00

7ãrtT997rHr^C/2ÕÕ2)MãrtriTÕ55rCC/2ÕÕ2)

CLAUSULA TERCEIRA -  A admmistração da 2í5ròstraclor autorizado o uso do nome
RODRIGUES DOS SANTOS, com °s poderes e â b  ç atividades estranhas ao interesse social
ou ̂ assun# obrigações°™efà emCfa v ^  i —  °u de terceiros, podendo nomear

PROTOCOLO *° 171223551 DE 20/ÍÍ/2017 . "cÔDIGO DE VERIFICAÇAO:
E PP

JUCEMA Lilian Theresa Rodrigues MendonçaSECRETÁRIA-GERAL
SÃO LUÍS, 21/11/2017 

www. empresaf acil. ma. gov. br
, autenticidade nos respectivos ;

» d . ™. » » . . .  K l



procurador, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autoi 
(artigos 997, VI; 1.013,1.015,1.064, CC/2002)

CLÁUSULA QUARTA -  O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por cnme 
falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fe 
pública,ou a propriedade, (art. 1.011, § 1o, CC/2002),

CLAÚSULA QUINTA -  A responsabilidade dos sócios é reslírita ao 'ndor^de ® ^ s  quotas maS todos 
responderão solidariamente pela integralização do capital socai, nos termos do (CC/2002, art. 1052)

r i  ALJSULA SEXTA -  Ao término da cada exercício social, em 31 de d e z e m b r o  o administrador prestará 
contas iustificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balaço patnmomal e

»  e c S U  cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucms ou perdas
apurados, (art. 1065, CC/2002)

A vista das alterações ora ajustadas, consolida-se o contrato social, mediante as seguintes cláusulas.

CLAUSULA PRIMEIRA -  A sociedade gira sob o nome empresarial HIDROZON -  COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA - EPP.

vídeo; 4761003 Comercio varejista de artigos de papdana, 4 w  varejista especializado de
ferramentas; 4742300 Comercio varejista de e x 2 S  S f o S c a  e Pcomunicação;
peças e acessórios para aparelhos eletron.cos uso doméstico, e xce to ^  ^  especjficados
3 3 1 4 7 1 0  Manutenção e reparaçao de maquinas 4723700 comercio varejista de bebidas;
anteriormente; 7 7 1 1 0 0 0  Locaçao de automov 0 Di ó t r i r a A 7 ^ l? 0 1  Comércio varejista especializado
4 2 2 1 9 0 3  M anutenção e redes de distribuição de energia C'omércio varejista de equipamentos para
de equipamentos e suprimentos de 4729699 Comércio varejista de produtos alimentícios em
escritório; 4754701 Comércio varejista de moveis 472̂ ^̂ ^̂  ̂ 4742300 Comércio
geral ou especializado em P^SOO Comércio vírejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
varejista de material eletrico, 4753900 Co J . i i s  hidráulicos- 4321500 Instalação e manutençao
de áudio e vídeo; 4744003 Comerão varejista de' M20001 Atividade
elétrica; 4330404 Serviços de P'ntur® -i 00o Instalação de maquinas e equipamentos
de monitoramento de sistema de seguran^ e le tro n ^  3321 ouu i n s anteriormente (sjstema de
industriais; 6180880 construção sem operador, exceto
interfones e alarmes), 7732201 Aluguel de maquina q m maqujnas e equipamentos comerciais e

de abastecimento de * u a ,  coieta de

PROTOCOLO • ° 1 7 1 2 !2 3 5 5 1  DE " '
“ I^^0 K 2! 8C0SÉfcX02E2SERVXÇ0S-LIDA EPP

JUCEMA Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÁRIA-GERAL

S Ã O  L U Í S ,  2 1 / 1 1 / 2 0 1 7  
w w w . empresafacil .ma. g o v  ,brw w w . erapresaia^x*

, a„t-enticidade nos respectivos
A  validade deste — , se =  2


